
ESTADO: Emitido

DATA DO DOCUMENTO: 25/06/2020

Para realizar a validação do documento e comprovar que o 
documento apresentado corresponde ao TUA, aceda a 
"https://siliamb.apambiente.pt" e no link "Validar Título 
Único Ambiental", indique o código do documento e de 
verificação apresentados.

CÓDIGO DOCUMENTO: D20200624000928

CÓDIGO VERIFICAÇÃO: ec12-f7b0-4620-1c12

PÁG. 
/1 6

Nº TUA TUA20200624000192

REQUERENTE Empreendimentos Eólicos Serra do Sicó, SA

Nº DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL 506169057

ESTABELECIMENTO Sobreequipamento do Parque eólico da Serra de Sicó

LOCALIZAÇÃO (caminho para a subestação do PE da Serra de Sicó)

CAE
35113 - Produção de eletricidade de origem eólica, geotérmica, solar e de origem, n.
e.

TUA
Título Único Ambiental
O titular está obrigado a cumprir o disposto no presente título, bem como toda a legislação e 
regulamentos vigentes nas partes que lhes são aplicáveis.

O TUA compreende todas as decisões de licenciamento aplicáveis ao pedido efetuado, devendo 
ser integrado no respetivo título de licenciamento da atividade económica.

DADOS GERAIS

CONTEÚDOS TUA

ENQUADRAMENTO LOCALIZAÇÃO

PRÉVIAS CONSTRUÇÃO CONSTRUÇÃO

EXPLORAÇÃO DESATIVAÇÃO/ENCERRAMENTO

OBRIGAÇÕES DE COMUNICAÇÃO ANEXOS TUA
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ENQUADRAMENTO

ENQ1 - SUMÁRIO

 

LOCALIZAÇÃO

LOC1.1 - Mapa
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Norte -

Sul -

Este -

Oeste -

Área impermeabilizada não coberta (m2) 289,00

Área coberta (m2) 0,00

Área total (m2) 289,00

LOC1.5 - Confrontações

LOC1.6 - Área do estabelecimento
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Localização Concelho e freguesia de Pombal

Código Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

T000003 Condições constantes da Declaração de Impacte Ambiental (DIA) anexa ao 
presente TUA.

Ver DIA anexa ao presente TUA.

Condições constantes da Declaração 
de Impacte Ambiental (DIA) anexa ao 
presente TUA. Ver DIA anexa ao 
presente TUA.

Código Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

T000004 Condições constantes da Declaração de Impacte Ambiental (DIA) anexa ao 
presente TUA.

Ver DIA anexa ao presente TUA. Ver DIA anexa ao presente TUA.

LOC1.7 - Localização

 

PRÉVIAS CONSTRUÇÃO

PCons1 - Medidas /Condições gerais a cumprir

 

CONSTRUÇÃO

Const1 - Medidas / Condições gerais a cumprir

 

EXPLORAÇÃO
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Código Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

T000005 Condições constantes da Declaração de Impacte Ambiental (DIA) anexa ao 
presente TUA.

Ver DIA anexa ao presente TUA. Ver DIA anexa ao presente TUA.

Código Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

T000006 Condições constantes da Declaração de Impacte Ambiental (DIA) anexa ao 
presente TUA.

Ver DIA anexa ao presente TUA. Ver DIA anexa ao presente TUA.

Código Tipo de informação/Parâmetros Formato de reporte Data de reporte Entidade

T000007

Condições constantes da 
Declaração de Impacte 
Ambiental (DIA) anexa ao 
presente TUA.

Ver DIA anexa ao presente 
TUA.

Ver DIA anexa ao presente 
TUA.

Ver DIA anexa ao presente 
TUA.

EXP1 - Medidas / Condições gerais a cumprir

 

DESATIVAÇÃO/ENCERRAMENTO

ENC2 - Medidas / Condições a cumprir relativamente ao encerramentos e ou desativação da 
instalação

 

OBRIGAÇÕES DE COMUNICAÇÃO

OCom1 - Comunicações a efetuar à Administração
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Código Ficheiro Descrição

T000012 AIA3312-DIA(anexoTUA). .pdf AIA3312-DIA(anexoTUA)

 

ANEXOS TUA
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Declaração de Impacte Ambiental 

(Anexo ao TUA) 

 

Designação do projeto Sobreequipamento do Parque Eólico da Serra de Sicó 

Fase em que se encontra 
o projeto 

Projeto de Execução 

Tipologia do projeto 
Anexo II, n.º 3, alínea i) do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro 

Enquadramento no 
regime jurídico de AIA 

Artigo 1.º, n.º 4, alínea c) do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro 

Localização 

(concelho e freguesia) 
Concelho e freguesia de Pombal 

Identificação das áreas 
sensíveis 

Zona Especial de Conservação (ZEC) Sicó/Alvaiázere (PTCON0045) 

Proponente Empreendimentos Eólicos Serra do Sicó, S.A. 

Entidade licenciadora Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG) 

Autoridade de AIA Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. 

 

Descrição sumária do projeto 

O projeto em avaliação corresponde ao Sobreequipamento do Parque Eólico da Serra de Sicó, que 
contempla a instalação de mais 1 aerogerador com 4 MW, de potência unitária. O Parque Eólico existente 
é atualmente constituído por dez aerogeradores e totaliza 20 MW de potência instalada. 

Com o sobreequipamento pretende-se reforçar a capacidade de produção de energia elétrica do Parque 
Eólico da Serra de Sicó. A instalação de potência adicional permitirá um maior aproveitamento da 
produtividade da instalação, estimando-se que a produção média anual do sobreequipamento seja de 15,3 
GWh/ano. 

A energia produzida neste novo aerogerador será escoada por cabos elétricos subterrâneos que ligam à 
subestação do Parque Eólico da Serra de Sicó, e será injetada na rede elétrica do Sistema Elétrico Nacional, 
através da linha elétrica já existente no parque eólico. 

Fazem assim parte do projeto em análise as seguintes infraestruturas: 1 aerogerador, acesso ao 
aerogerador com cerca de 91 m e cabos elétricos subterrâneos instalados numa vala com uma extensão de 
295 m. 

O aerogerador a instalar é constituído por uma estrutura tubular cónica, que suporta no topo uma unidade 
designada por cabina ou nacelle, no interior da qual se encontram alojados os equipamentos, entre os quais 
o gerador, que é acionado por um rotor constituído por três pás. 
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Para a montagem do aerogerador está previsto a execução de uma plataforma junto à fundação do 
aerogerador, com dimensões adequadas, para o estacionamento dos veículos de transporte dos 
componentes dos aerogeradores e para a manipulação dos principais componentes destes, com recurso a 
gruas de elevada capacidade. A plataforma, ajustada dentro do possível ao terreno natural, terá cerca de 
60 m de comprimento e 30 m de largura na sua superfície. A plataforma executada para montar o 
aerogerador (fase de construção), em termos de configuração, será mantida durante toda a vida útil do 
projeto, pois pode eventualmente na fase posterior de exploração ser necessário substituir algum 
equipamento como por exemplo, pás do aerogerador. No entanto, na fase final da construção, após a 
montagem do aerogerador, serão realizados os trabalhos de recuperação paisagística sobre esta 
plataforma, de forma a minimizar o impacte paisagístico e a prevenir possíveis ações erosivas. 

A rede de cabos de 20 kV fará a interligação do aerogerador, através do respetivo Posto de Transformação 
(PT), ao barramento de 20 kV da subestação, e deste para o transformador principal, por meio das 
respetivas celas de disjuntor. 

Os cabos elétricos serão instalados numa vala a desenvolver, em que no seu troço inicial a vala irá 
desenvolver-se ao longo do novo caminho até chegar ao acesso existente. A partir deste ponto, até à 
subestação, a vala de cabos irá desenvolver-se ao longo do caminho existente, sendo que à chegada à 
subestação a vala irá em terreno natural, paralela ao percurso dos cabos subterrâneos já existentes. A vala 
terá cerca de 0,8 m de profundidade e 0,4 m de largura, e 295 m de extensão. 

Para chegar à zona de instalação do aerogerador que constitui o sobreequipamento serão utilizadas as vias 
existentes que já foram utilizadas na construção do Parque Eólico da Serra de Sicó. Assim, já existem 
caminhos de acesso até muito próximo do local de implantação do aerogerador, prevendo-se apenas a 
necessidade de construir um caminho com cerca de 91 m desde esse ponto até ao local do novo 
aerogerador. 

O pavimento será constituído por uma camada em ABGE (tout-venant) com a espessura necessária ao 
cumprimento das especificações do transportador, com um mínimo de 25 cm ao longo da via de acesso e 
plataformas. A inclinação transversal do pavimento é de 2% para cada lado a partir do eixo. 

Está prevista a instalação de um estaleiro, com cerca de 600 m2, sendo que o local escolhido foi o mesmo 
utilizado durante a construção do Parque Eólico da Serra de Sicó e que atualmente já se encontra 
recuperado. 

Os valores de escavação e aterros associados à movimentação de terras necessária à implantação das várias 
componentes do projeto são um total de cerca de 2 085 m3 de escavação e de cerca de 2 166 m3 de aterro. 

O EIA perspetiva uma duração aproximada de 3 meses e meio para a construção do Sobreequipamento do 
Parque Eólico da Serra de Sicó. 

A fase de exploração (vida útil) prevista para o projeto é de 25 anos. 

 

Síntese do procedimento 

O presente procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) teve início a 14/10/2019, após receção 
de todos os elementos necessários à boa instrução do mesmo. 

A Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA), na sua qualidade de Autoridade de AIA, nomeou a respetiva 
Comissão de Avaliação (CA), constituída por representantes da própria APA, do Instituto da Conservação 
da Natureza e Florestas (ICNF), da Direção-Geral do Património Cultural (DGPC), do Laboratório Nacional 
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de Energia e Geologia (LNEG), da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDR 
Centro), da Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG), da Administração Regional de Saúde do Centro 
(ARS Centro), e do Instituto Superior de Agronomia / Centro de Ecologia Aplicada "Prof. Baeta Neves" 
(ISA/CEABN). 

A metodologia adotada para concretização deste procedimento de AIA contemplou as seguintes fases: 

• Apreciação da Conformidade do Estudo de Impacte Ambiental (EIA), da documentação adicional e 
consulta do projeto de execução: 

 Foi considerada necessária a apresentação de elementos adicionais, os quais foram submetidos 
pelo proponente sob a forma de Aditamento ao EIA.  

 Após análise do Aditamento foi considerado que o mesmo, de uma maneira geral, dava resposta às 
lacunas e dúvidas anteriormente identificadas pelo que o EIA foi declarado conforme a 21 de janeiro 
de 2020. 

• Abertura de um período de Consulta Pública, que decorreu durante 30 dias úteis, de 27 de janeiro a 06 
de março de 2020. 

• Visita de reconhecimento ao local de implantação do projeto, tendo estado presentes representantes 
da CA, do proponente e da empresa que elaborou o EIA. 

• Apreciação ambiental do projeto, com base na informação disponibilizada no projeto de execução, do 
EIA e respetivo Aditamento, tendo em conta as valências das entidades representadas na CA, integrada 
com as informações recolhidas durante a visita ao local e ponderados todos os fatores em presença, 
incluindo os resultados da participação pública. 

• Elaboração do Parecer Final da CA, que visa apoiar a tomada de decisão relativamente à viabilidade 
ambiental do projeto. 

• Preparação da proposta de Declaração de Impacte Ambiental (DIA), tendo em consideração o Parecer 
da CA e o Relatório da Consulta Pública. 

• Promoção de um período de audiência de interessados, ao abrigo do Código do Procedimento 
Administrativo. 

• Concluído o período de audiência de interessados sem que o proponente tivesse apresentado alegações, 
foi emitida a presente decisão 

 

Síntese dos pareceres apresentados pelas entidades consultadas 

Não foi considerada necessária a consulta a entidades externas à Comissão de Avaliação, prevista no n.º 10 
do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na sua redação atual. 

 

Síntese do resultado da consulta pública e sua consideração na decisão 

A consulta pública, de acordo com o disposto no artigo 15.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, alterado 
e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro, decorreu durante 30 dias úteis, de 27 
de janeiro a 06 de março de 2020. 

Durante este período foram recebidos os pareceres emitidos pela ANAC-Autoridade Nacional de Aviação 
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Civil; pela DGADR - Direção-geral de Agricultura e Desenvolvimento Regional; pela DGT - Direção geral do 
Território; pelo EMFA - Estado-maior da Força Aérea; pela EDP distribuição; pela REN - Rede Elétrica 
Nacional; pela Câmara Municipal de Pombal; pela Assembleia de compartes dos baldios do Barrocal, Casal 
Novo, Courã, Caeira, Covão da Silva e Caseirinhos. 

A análise dos pareceres recebidos, cujos aspetos mais relevantes se sintetizam de seguida, não traduz 
qualquer oposição ao projeto.  

Síntese dos resultados da consulta pública 

A ANAC informa nada ter a opor ao projeto na medida em que que a área de implantação do mesmo não é 
afetada por qualquer servidão aeronáutica civil ou zona de proteção de infraestruturas aeronáuticas civis, 
não existindo também qualquer infraestrutura aeronáutica que possa ser prejudicada pelo projeto, 
estando, igualmente, acautelada a balizagem aeronáutica do novo aerogerador e a implantação de um 
programa de manutenção da balizagem luminosa. 

Refere, contudo, a necessidade, após instalação do novo aerogerador, do levantamento final para recolha 
dos dados dos obstáculos e os mesmos serem comunicados à NAV, devendo os procedimentos estar em 
conformidade com o estabelecido no regulamento em vigor e, ainda, que o proponente deve, igualmente, 
comunicar quaisquer alterações relevantes que possam ocorrer. 

A DGADR informa que o projeto não interfere com quaisquer áreas, estudos ou projetos no âmbito das suas 
atribuições e competências, pelo que nada tem a opor. 

A dg território informa, quanto à rede geodésica, que o projeto não constitui impedimento para as 
atividades geodésicas, por si desenvolvidas; quanto aos limites administrativos, que nada tem a opor; e 
quanto à cartografia, que existem questões de caracter técnico legal que, a não serem colmatadas, devem 
condicionar a prossecução do projeto. 

O EMFA informa que o projeto não se encontra abrangido por qualquer servidão de unidades afetas à Força 
Aérea. Contudo, adverte, da necessidade de se informar a Força Aérea do início dos trabalhos e que a 
balizagem aeronáutica deve estar de acordo com as normas expressas na circular de informação 
aeronáutica 19/2003, de 6 de maio da ANAC. 

A EDP informa que a implantação do projeto cumpre as distâncias regulamentares à LAAT Pontão Sicó e PC 
Sicó, pelo que nada tem a opor. Salienta, no entanto, que deve ser dado cumprimento ao seguinte:  

- No decorrer de eventuais trabalhos ou movimentação de cargas, na proximidade das infraestruturas 
existentes, dever-se-á salvaguardar as distâncias de segurança previstas na legislação (DR n.º 1/92). 

- Dever-se-á preservar os corredores e zonas de proteção das linhas aéreas de média tensão existentes 
considerando, para o efeito, as distâncias previstas naquele decreto regulamentar. 

- Caso se verifique a necessidade de alterar alguma infraestrutura elétrica existente, por abertura de 
novas vias de circulação ou construção e/ou ampliação de edificações, dever-se-á solicitar, 
atempadamente, a intervenção das mesmas. Caso o requerente o entenda pode solicitar o 
acompanhamento por parte da EDP distribuição de eventuais trabalhos e reforça a necessidade de 
serem tomadas todas as precauções de modo a evitar a aproximação de pessoas, materiais e 
equipamentos a distâncias inferiores à prevista no DR 1/92, sendo o promotor e a entidade executante 
responsáveis por quaisquer prejuízos ou acidentes que venham a verificar-se como resultado do 
incumprimento da distância de segurança.  

A REN informa não existirem quaisquer infraestruturas em exploração ou em projeto na área em avaliação. 

A Câmara Municipal de Pombal pronuncia-se favoravelmente ao projeto, considerando no entanto que 
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deve ser atendido um conjunto de condições elencadas no seu parecer. 

A Assembleia de compartes dos baldios do Barrocal, Casal Novo, Courã, Caeira, Covão da Silva e Caseirinhos 
vem reclamar da pertença do terreno previsto para a implantação do projeto defendendo a nulidade de 
todo o procedimento devido à violação do cumprimento da legalidade, pela não comprovação da 
titularidade de direitos ao terreno objeto da pretensão do proponente quanto ao projeto em análise. 

Consideração dos resultados da consulta pública no contexto da presente decisão 

As exposições acima sintetizadas foram devidamente consideradas na avaliação desenvolvida e integradas, 
sempre que pertinentes, na presente decisão. 

O parecer emitido pela Câmara Municipal refere, entre outros aspetos, o facto da área do projeto ter sido 
percorrida por um incêndio florestal e da necessidade de ser dado cumprimento ao Decreto-Lei n.º 327/90 
de 22 de outubro com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 55/2007 de 12 de março. Esclarece-se, no 
entanto que a área em causa não alberga povoamentos florestais, pelo que não tem aplicação o disposto 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º do referido diploma. 

Quanto à questão da titularidade dos terrenos, colocada pela Assembleia de compartes dos baldios, a 
mesma extravasa o âmbito da presente avaliação, pelo que deve ser esclarecida junto das instâncias 
competentes. 

 

Informação das entidades legalmente competentes sobre a conformidade do projeto com os 
instrumentos de gestão territorial, as servidões e restrições de utilidade pública e de outros 

instrumentos relevantes 

O projeto em análise é compatível com os instrumentos de gestão do território (IGT) em vigor, 
designadamente com Plano Diretor Municipal (PDM) de Pombal, publicada através do Aviso n.º 4945/2014 
do Município de Pombal, no Diário da República, 2.ª série, n.º 71, de 10 de abril, que vigora com a 1ª 
Alteração, publicada através do Aviso n.º 17757/2019 do Município de Pombal, no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 215, de 8 de novembro. 

Ao nível das condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública salienta-se que são afetadas áreas 
inseridas em Reserva Ecológica Natural (REN), designadamente, “Áreas de máxima infiltração”, bem como 
áreas inseridas na Rede Natura 2000 - PTCON0045- Zona Especial de Conservação (ZEC) Sicó/Alvaiázere. 

Assim, o projeto carece do parecer da CCDR-Centro quanto à afetação de solos da REN, do ICNF quanto à 
afetação da Rede Natura 2000 e Área Percorrida por Incêndio, e do Município de Pombal quanto à 
compatibilidade com o artigo 124.º do Regulamento do PDM relativo aos prejuízos inaceitáveis para o 
ordenamento e desenvolvimento locais. 

Tendo em consideração que a CCDR-Centro e o ICNF integraram a Comissão de Avaliação nomeada para 
efeitos do presente procedimento de AIA e se pronunciaram favoravelmente nesse contexto, considera-se 
igualmente assegurada a sua pronúncia para os efeitos acima referidos. 

No que se refere à compatibilidade com o artigo 124.º do Regulamento do PDM de Pombal, importa ter em 
conta a pronúncia favorável ao projeto emitida pela da Câmara Municipal em sede de consulta pública. 
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Razões de facto e de direito que justificam a decisão 

O Sobreequipamento do Parque Eólico da Serra de Sicó localiza-se numa superfície aplanada, na vertente 
poente da serra de Sicó, a cerca de 360 m de altitude. 

No âmbito da avaliação e dadas as características e dimensão do projeto e do seu local de implantação 
consideram-se como relevantes os seguintes fatores ambientais: 

 Os Sistemas ecológicos, dada a localização do projeto coincidir com a Zona Especial de Conservação 
(ZEC) Sicó/Alvaiázere (PTCON0045), e a presença, na área de estudo, de espécies RELAPE da flora, 
habitats prioritários e espécies de quirópteros e avifauna com estatuto classificado. 

 A Paisagem, tendo em consideração a afetação de áreas com qualidade visual elevada. 

 A Socioeconomia, tendo em consideração os objetivos do projeto, produção de energia elétrica a 
partir de uma fonte de energia renovável e não poluente contribuindo para a diversificação das fontes 
energéticas do país. 

Relativamente aos Sistemas Ecológicos, na fase de construção, prevê-se impactes negativos e significativos 
na flora e vegetação, pela afetação dos habitats prioritários 6110*, 6210* e 6220*. Estes impactes 
prolongam-se para a fase de exploração, caso se verifique a afetação de habitats prioritários nas ações de 
manutenção. Para a fauna, os principais impactes negativos que podem ocorrer verificam-se na fase de 
exploração e estão associados à colisão de vertebrados voadores com os aerogeradores (ou por 
barotrauma, no caso dos quirópteros). Estes impactes são negativos e significativos tendo em consideração 
as espécies classificadas identificadas na área de estudo.  

Ao nível da Paisagem, a presença do aerogerador irá introduzir maior artificialidade na Paisagem em 
presença e, consequentemente, determinar perda de qualidade cénica local. Este impacte faz-se sentir, 
pela maior proximidade, sobretudo, sobre o vale e encostas da ribeira do Vale, afluente do rio Arunca e 
sobre contrafortes poente da serra de Sicó, áreas que se consideram como tendo Qualidade Visual Elevada. 

Para o fator ambiental Socioeconomia foram identificados impactes positivos a nível nacional e local. A 
nível nacional, o projeto contribuirá para a diversificação das fontes energéticas do país, e para o 
cumprimento dos compromissos assumidos pelo Estado Português no que diz respeito à produção de 
energia a partir de fontes renováveis e à redução em 40% da emissão de gases com efeito de estufa até 
2030. A nível local, o aumento das fontes municipais de rendimento, irá gerar um impacte positivo já que a 
exploração fornecerá um rendimento fixo em benefício do município.  

Relativamente ao ordenamento do território, conclui-se que o projeto se encontra conforme com os 
instrumentos de gestão territorial em vigor para o local, devendo no entanto ter o reconhecimento da 
Câmara Municipal de Pombal. Uma vez que a Câmara Municipal se pronunciou favoravelmente em sede de 
consulta pública, desde que cumpridas as medidas de minimização referidas no seu parecer e que estão 
igualmente previstas na presente decisão, considera-se que este aspeto se encontra salvaguardado. 

Face ao exposto, tendo em conta os impactes positivos identificados e que os impactes negativos acima 
referidos podem ser na sua generalidade suscetíveis de minimização, emite-se decisão favorável 
condicionada ao cumprimento dos termos e condições impostas no presente documento. 

Salienta-se ainda que, face ao parecer favorável emitido pela CCDR Centro em sede deste procedimento de 
AIA, a presente decisão compreende também a emissão de autorização da utilização dos solos integrados 
na REN, nos termos do n.º 7 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro. 
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Elementos a Apresentar 

Previamente ao início da obra, devem ser apresentados à autoridade de AIA, para apreciação e pronúncia, 
os seguintes elementos: 

1. Plano de controlo de espécies invasoras. Este plano deve integrar, não apenas a área de estudo do 
sobreequipamento, mas a restante área do Parque Eólico da Serra de Sicó, devendo ter em conta os 
resultados da monitorização da flora, vegetação e habitats do ano anterior à construção.  

2. Resultados da prospeção arqueológica sistemática realizada para as áreas de incidência do projeto, 
de forma a colmatar as lacunas de conhecimento, incluindo todos os caminhos de acesso, depósitos 
temporários e empréstimos de inertes, após desmatação e antes do avanço das operações de 
decapagem e escavação. Estes resultados podem determinar a adoção de medidas de minimização 
complementares (registo documental, sondagens, escavações arqueológicas, entre outras). 

3. Peças desenhadas com perfil tipo de suavização - perfil sinusoidal - a adotar para os taludes. 

 

Medidas de Minimização 

Todas as medidas de minimização dirigidas à fase de construção devem constar no respetivo Plano de 
Acompanhamento Ambiental, o qual deve integrar o respetivo caderno de encargos da empreitada e nos 
contratos de adjudicação que venham a ser produzidos pelo proponente, para efeitos de concretização do 
projeto. 

A Autoridade de AIA deve ser previamente informada do início e do termo das fases de construção e de 
exploração do projeto, bem como do respetivo cronograma da obra, de forma a possibilitar o desempenho 
das suas competências em matéria de pós-avaliação.  

De acordo com o artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, devem ser realizadas 
auditorias por verificadores qualificados pela APA. A realização de auditorias deve ter em consideração o 
documento “Termos e condições para a realização das Auditorias de Pós-Avaliação”, disponível no portal 
da APA. Os respetivos Relatórios de Auditoria devem seguir o modelo publicado no portal da APA e ser 
remetidos pelo proponente à Autoridade de AIA no prazo de 15 dias úteis após a sua apresentação pelo 
verificador.  

FASE PRÉVIA À EXECUÇÃO DA OBRA 

1. Atualizar a planta de condicionamentos. Esta deve incluir a totalidade das ocorrências identificadas, o 
estaleiro, acessos, áreas de empréstimo e de depósito de inertes. Deve ser interdita em locais a menos 
de 50 m das ocorrências patrimoniais. Sempre que se venham a identificar elementos que justifiquem 
a sua salvaguarda, a planta de condicionamentos deve ser atualizada. 

2. A equipa de arqueologia responsável pelos trabalhos de reprospeção /acompanhamento para além de 
um especialista em pré-história deve incluir um arqueólogo com experiência em trabalhos espeleo-
arqueológicos.  

3. Verificar em fase prévia ao início da obra, a relação de proximidade entre o desenho topográfico final 
do projeto e as ocorrências de interesse patrimonial já identificadas, implementando, caso se 
justifique, medidas de minimização ou anulação de eventuais impactes negativos. 

4. Relativamente à ocorrência Oc. 2 - Monte da Panela - Via: 
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- Fase de projeto - otimização do desenho do traçado da vala de cabos, de modo a que o 
atravessamento desta via seja o mais perpendicular possível, isto é na extensão mais curta 
exequível, tendo em vista minimizar a afetação da via. 

- Realizar o registo documental para memória futura [levantamento gráfico, topográfico, 
fotográfico e elaboração de memória descritiva] do troço da via que vier a ser afetado pelo 
atravessamento da vala de cabos.  

5. A implantação da fundação e da plataforma deve procurar o ajuste necessário que reduza ao máximo 
a dimensão dos taludes (3 m), a destruição das superfícies de rocha e, sobretudo, evitar a destruição 
do muro de pedra solta existente. 

6. Tendo em consideração os resultados do estudo geológico com georadar, deve ser dado cumprimento 
às recomendações desse estudo, devendo ser acautelado o possível aparecimento de cavidades em 
fase de escavação. No aparecimento de cavidades, o ICNF deve ser informado, não podendo a obra 
prosseguir sem que o esse Instituto se pronuncie. 

7. A rede de cabos subterrânea deve ser desenvolvida ao longo dos caminhos existentes. Os últimos 35 
m da vala de cabos junto à subestação devem seguir o mesmo traçado da vala já aí existente.  

8. Averiguar a possibilidade da vala de cabos se desenvolver do lado oposto ao proposto, reduzindo-se o 
risco de afetação dos muros de pedra existentes, assim como a eliminação, ou redução, da afetação 
física da vegetação, enquanto valor/atributo visual natural da Paisagem: "Comunidades rupícolas 
calcários ou basófilos" e "Matos Termomediterrânicos Pré-desértico. 

9. No acesso a construir, e na plataforma de montagem não devem ser utilizados materiais 
impermeabilizantes. 

10. A conceção dos novos acessos, dos acessos a beneficiar e das plataformas de montagem deve procurar 
soluções de materiais que reduzam o impacte visual decorrente da utilização de materiais brancos e 
altamente refletores de luz, devendo recorrer-se a materiais que permitam uma coloração/tonalidade 
próxima da envolvente, no mínimo para aplicação à camada de desgaste do acesso.  

11. Prever um sistema de drenagem que assegure a manutenção do escoamento natural (passagens 
hidráulicas e valetas). 

12. As valetas de drenagem não devem ser em betão, exceto nas zonas de maior declive, ou em outras 
desde que devidamente justificado. 

13. A conceção de todos os órgãos de drenagem, caixas de visita ou valetas deve prever o revestimento 
exterior com a pedra local/região. No que se refere à eventual utilização de argamassas, as mesmas 
devem recorrer à utilização de uma pigmentação mais próxima da cor do terreno ou através de 
utilização de cimento branco.  

14. A rede de cabos subterrânea deve ser desenvolvida, preferencialmente, ao longo dos caminhos de 
acesso do parque eólico, exceto nos casos já identificados e justificados.  

15. O tipo de iluminação a utilizar sobre a entrada da torre, deve acautelar situações que conduzam a um 
excesso de iluminação artificial, com vista a minimizar a poluição luminosa. Todo o equipamento a 
utilizar no exterior deve assegurar a existência de difusores de vidro plano e fonte de luz oculta, para 
que o feixe de luz se faça segundo a vertical.  

16. Prever a colocação de balizagem aeronáutica diurna e noturna de acordo com a Circular Aeronáutica 
10/03, de 6 de Maio. 
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FASE DE CONSTRUÇÃO 

Planeamento dos trabalhos, estaleiro e áreas a intervencionar 

17. Deve ser respeitado o exposto na planta de condicionamentos. Sempre que se venham a identificar 
elementos que justifiquem a sua salvaguarda, a planta de condicionamentos deve ser atualizada. Esta 
deve ser distribuída a todos os intervenientes da obra. 

18. Deve ser respeitado o exposto na planta de condicionamentos, restringindo ao mínimo indispensável 
à construção das estruturas do projeto (implantação do AG11, plataforma, acessos e vala de cabos), a 
afetação dos habitats do anexo B-I do Decreto-Lei nº 140/99 de 24 de Abril, com as alterações do 
Decreto-Lei nº 49/2005 de 24 de Fevereiro, em particular dos habitats prioritários 6110*, 6210* e 
6220*. 

19. A fase de construção deve restringir-se às áreas estritamente necessárias. Deve proceder-se à 
balizagem prévia das áreas a intervencionar, salvaguardando de uma forma especial as áreas de 
habitats prioritários cartografadas na Planta de Condicionamentos, aproximadamente entre o 
aerogerador e a subestação. Nesta área não devem ocorrer ações construtivas, deposição de materiais, 
circulação de pessoas e maquinaria ou quaisquer outras ações. 

20. A fase de obra deve ser planeada de forma a garantir que os trabalhos são concentrados no tempo, 
especialmente os que causem maior perturbação; 

21. Devem ser reparados todos os danos que se venham a verificar nos caminhos, decorrentes das obras 
de instalação e funcionamento do sobreequipamento. 

22. Os trabalhos de limpeza e movimentação geral de terras devem ser programados de forma a minimizar 
o período de tempo em que os solos ficam descobertos e ocorram, preferencialmente, no período 
seco. Caso contrário, devem adotar-se as necessárias providências para o controle dos caudais nas 
zonas de obras, com vista à diminuição da sua capacidade erosiva. 

23. Assegurar o escoamento natural em todas as fases de desenvolvimento da obra. 

24. Informar os trabalhadores e encarregados das possíveis consequências de uma atitude negligente em 
relação às medidas minimizadoras identificadas, através da instrução sobre os procedimentos 
ambientalmente adequados a ter em obra (sensibilização ambiental). 

25. Informar sobre a construção e instalação do projeto as entidades utilizadoras do espaço aéreo na zona 
envolvente do mesmo, nomeadamente o SNBPC - Serviço Nacional de Bombeiros e Proteção Civil, e 
entidades normalmente envolvidas na prevenção e combate a incêndios florestais, bem como as 
entidades com jurisdição na área de implantação do projeto. 

26. Para efeitos de publicação prévia de Avisos à Navegação Aérea, deve ser comunicado à Força Aérea e 
à ANA - Aeroportos de Portugal, S.A. o início da instalação dos aerogeradores, devendo incluir-se nessa 
comunicação todas as exigências que constem nos pareceres emitidos por estas entidades. 

27. Fornecer à Direção-Geral do Território as coordenadas exatas do aerogerador, com indicação do 
respetivo sistema de referência, assim como a altura máxima dessa infraestrutura. 

28. As populações mais próximas devem ser informadas acerca das ações de construção e respetiva 
calendarização, divulgando esta informação em locais públicos, nomeadamente na junta de freguesia 
e câmara municipal. 

29. Implementar um mecanismo de atendimento ao público para esclarecimento de dúvidas e 
atendimento de eventuais reclamações, no estaleiro e/ou através de telefone ou endereço de correio 
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eletrónico. Elaborar um relatório relativo à receção e processamento das reclamações e pedidos de 
informação recebidos através do mecanismo de comunicação a criar para o efeito. 

30. O estaleiro do projeto deve ser localizado na área proposta no EIA, cumprindo o disposto na planta de 
condicionamentos, e deve ser organizado nas seguintes áreas:  

- Áreas sociais (contentores de apoio às equipas técnicas presentes na obra); 

- Deposição de resíduos: devem ser colocadas duas tipologias de contentores - contentores 
destinados a Resíduos Sólidos Urbanos e equiparados e contentor destinado a resíduos de obra; 

- Armazenamento de materiais poluentes (óleos, lubrificantes, combustíveis): esta zona deve ser 
impermeabilizada e coberta e dimensionada de forma a que, em caso de derrame acidental, não 
ocorra contaminação das áreas adjacentes; 

- Parqueamento de viaturas e equipamentos; 

- Deposição de materiais de construção. 

31. A área do estaleiro não deve ser impermeabilizada, com exceção dos locais de manuseamento e 
armazenamento de substâncias poluentes. 

32. A área do estaleiro deve ser alvo de ações de renaturalização no final da fase de construção e coberta 
com terra vegetal proveniente da obra. 

33. Não devem ser efetuadas operações de manutenção e lavagem de máquinas e viaturas no local do 
parque eólico. Caso seja imprescindível, devem ser criadas condições que assegurem a não 
contaminação dos solos. 

34. Caso venham a ser utilizados geradores no decorrer da obra, estes devem estar devidamente 
acondicionados de forma a evitar contaminações do solo. 

35. Em condições climatéricas adversas, nomeadamente dias secos e ventosos, devem ser utilizados 
sistemas de aspersão nas áreas de circulação. 

36. Colocar, na zona do parque eólico, sinalética disciplinadora e condicionante de comportamentos que 
suscitem um aumento do risco de incêndio. 

37. Os serviços interrompidos, resultantes de afetações planeadas ou acidentais, devem ser restabelecidos 
o mais brevemente possível. 

38. Antes do início obra deve ser apresentado e discutido, por todos os intervenientes, o plano geral de 
acompanhamento arqueológico. 

39. Todos os muros de pedra existentes próximos dos acessos ou de zonas de trabalho e/ou circulação de 
máquinas devem ser balizados a uma distância significativa que não permita a ocorrência de qualquer 
afetação física dos mesmos.  

40. Em fase prévia à obra efetuar a sinalização das ocorrências localizadas a menos de 50 m das 
componentes do projeto. Vedar ainda as ocorrências que se encontrem a menos de 25 m das 
componentes do projeto. Deve proceder-se à manutenção e vigilância das sinalizações/balizamentos, 
até ao final da obra, incluindo, na fase final (em que já não existe mobilização de sedimentos), as 
operações de desmonte de pargas e, mesmo, durante os arranjos paisagísticos. 

41. Assegurar o acompanhamento arqueológico integral de todas as operações que impliquem 
movimentações de terras (desmatações, escavações, terraplenagens, depósitos e empréstimos de 
inertes), desde a fase preparatória da obra, como a instalação do estaleiro, abertura de caminhos e 



 

 

 

 

 

Rua da Murgueira, 9/9A – Zambujal 

Ap. 7585 -  2610-124 Amadora 

telefone: (351)21 472 82 00,  fax: (351)21 471 90 74 

email: geral@apambiente.pt - http://www.apambiente.pt 

 

11 

 

desmatação. O acompanhamento deve ser continuado e efetivo pelo que se houver mais que uma 
frente de obra a decorrer em simultâneo deve ser garantido o acompanhamento de todas as frentes. 

42. Se na fase preparatória ou de construção forem detetados vestígios arqueológico, a obra deve ser 
suspensa nesse local, ficando o arqueólogo obrigado a comunicar de imediato à tutela do Património 
Cultural essa ocorrência. Devem ser propostas ainda as medidas de minimização a implementar. 

43. As cavidades cársicas que venham a ser identificadas durante a prospeção ou postas a descoberto 
durante a fase de construção, devem ser sujeitas a pesquisa espeleo-arqueológica por forma a avaliar 
a existência de eventuais vestígios de ocupação antrópica antiga. Estas ações devem ser executadas 
por arqueólogo com experiência em trabalhos espeleo-arqueológicos. 

44. As ocorrências arqueológicas que vierem a ser reconhecidas no decurso das prospeções e do 
acompanhamento arqueológico da obra devem, tanto quanto possível e em função do seu valor 
patrimonial, ser conservadas in situ, de tal forma que não se degrade o seu estado de conservação 
atual, ou serem salvaguardadas pelo registo. 

45. Os resultados obtidos nos trabalhos arqueológicos podem determinar a adoção de medidas de 
minimização específicas como o registo documental, sondagens, escavações arqueológicas, entre 
outras. 

46. Os achados móveis efetuados no decurso destas medidas devem ser colocados em depósito 
credenciado pelo organismo de tutela do Património Cultural. 

Desmatação e Movimentação de Terras 

47. As cavidades ou outros elementos de especial interesse geológico, geomorfológico ou espeleológico 
que sejam postos a descoberto durante as operações de escavação, devem ser sujeitas a uma avaliação 
geológica, devendo o procedimento técnico a adotar, apontar sempre para a sua preservação e 
acessibilidade. 

48. Os trabalhos de desmatação e decapagem de solos devem ser limitados às áreas estritamente 
necessárias, procedendo-se à reconstituição do coberto vegetal de cada zona de intervenção logo que 
as movimentações de terras (que se espera não tenham significado) tenham terminado, em particular 
nos taludes de escavação e de aterro. 

49. Os trabalhos de escavações e aterros devem ser iniciados logo que os solos estejam limpos, evitando 
repetição de ações sobre as mesmas áreas e a manutenção de solos nus por elevado período de tempo. 

50. A progressão da máquina nas ações de decapagem deve fazer-se sempre em terreno já anteriormente 
decapado, ou a partir do acesso adjacente, de forma a que nunca circule sobre a mesma. Deve ser 
evitado o recurso a máquinas de rasto de forma a também evitar a compactação da camada de solo 
abaixo da terra vegetal. 

51. A execução de escavações e aterros deve ser interrompida em períodos de elevada pluviosidade e 
devem ser tomadas as devidas precauções para assegurar a estabilidade dos taludes e evitar 
ravinamentos e/ou deslizamentos. 

52. Devem ser salvaguardadas todas as espécies arbóreas e arbustivas que não perturbem a execução da 
obra. 

53. Durante as ações de escavação a camada superficial de solo (terra vegetal) deve ser cuidadosamente 
removida e depositada em pargas, de forma a não haver qualquer mistura de terras de qualidade e 
natureza distinta ou de níveis/horizontes inferiores. Esta medida reveste-se de uma particular 
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relevância nas áreas de habitats prioritários do Anexo B-I do Decreto-Lei nº 140/99 de 24 de Abril, com 
as alterações do Decreto-Lei nº 49/2005 de 24 de Fevereiro 

54. As terras resultantes das escavações devem ser utilizadas, sempre que possível e que os materiais 
tenham características geotécnicas adequadas, nas obras de construção onde haja necessidade de 
aterro, nomeadamente no acesso a construir e na construção e regularização da plataforma do 
aerogerador. 

55. A profundidade da decapagem da terra viva deve corresponder à espessura da totalidade da terra 
vegetal, em toda a profundidade do horizonte e não em função de uma profundidade pré-estabelecida. 
As operações de decapagem devem ser realizadas com recurso a balde liso e por camadas, sendo a 
espessura destas a definir pelo Dono de Obra em cada local. 

56. As pargas de terra vegetal proveniente da decapagem superficial do solo não devem ultrapassar os 2 
metros de altura e devem localizar-se na vizinhança dos locais de onde foi removida a terra vegetal, 
em zonas planas e bem drenadas, para posterior utilização nas ações de recuperação.  

57. Toda a terra viva/vegetal que seja decapada em áreas onde se encontrem espécies vegetais invasoras 
deve ser totalmente separada da restante terra viva/vegetal a reutilizar nas ações de recuperação e 
integração paisagística. A referida terra deve ser levada a depósito definitivo devidamente 
acondicionada.  

58. A verificar-se a presença de espécies vegetais exóticas invasoras, à data de início da obra, todo o 
material vegetal proveniente do seu corte deve ser totalmente separado do restante material vegetal 
e devidamente acondicionado, sobretudo do efeito de ventos. O corte deve ser realizado, sobretudo, 
fora da fase de produção de semente. A estilhagem e o espalhamento desta não podem ser 
considerados como ações a desenvolver. No transporte deste material, a destino final adequado, deve 
ser assegurado o não risco de propagação das espécies em causa, pelo que devem ser tomadas as 
medidas de acondicionamento adequadas a cada uma destas.  

59. Implementar um plano para a gestão diferenciada da biomassa e dos solos resultantes, 
respetivamente, das ações de desmatação e da decapagem dos solos, provenientes de locais onde 
tenham sido recenseadas espécies exóticas classificadas como invasoras pelo Anexo I do Decreto-Lei 
n.º 565/99, de 21 de dezembro.  

60. Caso se revele necessária a utilização de explosivos, deve recorrer-se a técnicas de pré-corte e ao uso 
de microrretardadores, atenuando desta forma a intensidade das vibrações produzidas. Nestes casos, 
informar sobre a utilização de explosivos através de placas afixadas junto às obras e nos caminhos de 
acesso ao projeto.  

Gestão de materiais, resíduos e efluentes 

61. Não podem ser instaladas centrais de betão na área de implantação do parque eólico.  

62. Em caso de ser necessário utilizar terras de empréstimo, deve ser dada atenção especial à sua origem, 
por forma a que as mesmas não alterarem a ecologia local e introduzam plantas invasoras. 

63. Não utilizar recursos naturais existentes no local de implantação do projeto. Excetua-se o material 
sobrante das escavações necessárias à execução da obra. 

64. Implementar um plano de gestão de resíduos que permita um adequado armazenamento e 
encaminhamento dos resíduos resultantes da obra. 

65. Deve ser designado, por parte do Empreiteiro, o Gestor de Resíduos. Este será o responsável pela 
gestão dos resíduos segregados na obra, quer ao nível da recolha e acondicionamento temporário no 
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estaleiro, quer ao nível do transporte e destino final, recorrendo para o efeito a operadores 
licenciados. 

66. O Gestor de Resíduos deve arquivar e manter atualizada toda a documentação referente às operações 
de gestão de resíduos. Deve assegurar a entrega de cópia de toda esta documentação à EAA para que 
a mesma seja arquivada no Dossier de Ambiente da empreitada. 

67. É proibido efetuar qualquer descarga ou depósito de resíduos ou qualquer outra substância poluente, 
direta ou indiretamente, sobre os solos ou linhas de água, ou em qualquer local que não tenha sido 
previamente autorizado. 

68. Deve proceder-se, diariamente, à recolha dos resíduos segregados nas frentes de obra e ao seu 
armazenamento temporário no estaleiro, devidamente acondicionados e em locais especificamente 
preparados para o efeito. 

69. Os resíduos resultantes das diversas obras de construção (embalagens de cartão, plásticas e metálicas, 
armações, cofragens, entre outros) devem ser armazenados temporariamente num contentor na zona 
de estaleiro, para posterior transporte para local autorizado. 

70. Os resíduos sólidos urbanos e os equiparáveis devem ser triados de acordo com as seguintes 
categorias: vidro, papel/cartão, embalagens e resíduos orgânicos. Estes resíduos podem ser 
encaminhados e recolhidos pelo circuito normal de recolha de RSU do município ou por uma empresa 
designada para o efeito. 

71. O material inerte proveniente das ações de escavação deve ser depositado na envolvente dos locais 
de onde foi removido, para posteriormente ser utilizado nas ações de aterro (aterro das fundações ou 
execução das plataformas de montagem), sempre que possível e que os materiais tenham 
características geotécnicas adequadas. 

72. O material inerte que não venha a ser utilizado (excedente) deve ser, preferencialmente, utilizado na 
recuperação de zonas degradadas ou, em alternativa, transportado para vazadouro autorizado. 

73. Proteger os depósitos de materiais finos da ação dos ventos e das chuvas. 

74. Deve ser assegurada a remoção controlada de todos os despojos de ações de decapagem, desmatação 
e desflorestação necessárias à implantação do projeto, podendo ser aproveitados na fertilização dos 
solos. 

75. O armazenamento de combustíveis e/ou outras substâncias poluentes apenas é permitido em 
recipientes estanques, devidamente acondicionados e dentro da zona de estaleiro preparada para esse 
fim. Os recipientes devem estar claramente identificados e possuir rótulos que indiquem o seu 
conteúdo.  

76. Caso, acidentalmente, ocorra algum derrame fora das zonas destinadas ao armazenamento de 
substâncias poluentes, deve ser imediatamente aplicada uma camada de material absorvente e o 
empreiteiro providenciar a remoção dos solos afetados para locais adequados a indicar pela entidade 
responsável pela fiscalização ambiental, onde não causem danos ambientais adicionais. 

77. Durante as betonagens, deve proceder-se à abertura de bacias de retenção para lavagem das caleiras 
das betoneiras. Estas bacias devem ser localizadas em zonas a intervencionar, preferencialmente, 
junto aos locais a betonar. A capacidade das bacias de lavagem de betoneiras deve ser a mínima 
indispensável a execução da operação. Finalizadas as betonagens, a bacia de retenção será aterrada e 
alvo de recuperação. 
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78. Caso seja utilizada uma britadeira, é proibida a britagem de pedra não proveniente da obra e/ou que 
não tenha como fim o próprio uso em obra. A britadeira não deve sair em caso algum do acesso, 
mantendo-se e operando em permanência sempre dentro das zonas intervencionadas. Caso o material 
obtido não seja imediatamente utilizado, deve ser depositado e acondicionado em local adequado 
para o efeito, a definir pela Equipa do Acompanhamento Ambiental. A envolvente da britadeira deve 
estar protegida quando se localizar próximo de áreas consideradas sensíveis, de modo a minimizar os 
impactes decorrentes da disseminação de poeiras resultantes da sua utilização. A britadeira deve estar 
em permanência na obra desde o início até ao fim dos trabalhos em que seja necessária. 

79. O transporte de materiais suscetíveis de serem arrastados pelo vento deve ser efetuado em viatura 
fechada ou devidamente acondicionados e cobertos, caso a viatura não seja fechada. 

Acessos, plataformas e fundações 

80. Limitar a circulação de veículos motorizados, por parte do público em geral, às zonas de obra. 

81. O tráfego de viaturas pesadas deve ser efetuado em trajetos que evitem ao máximo o incómodo para 
as populações. Caso seja inevitável o atravessamento de localidades, o trajeto deve ser o mais curto 
possível e ser efetuado a velocidade reduzida. 

82. Assegurar que os caminhos ou acessos nas imediações da área do projeto não fiquem obstruídos ou 
em más condições, possibilitando a sua normal utilização por parte da população local. 

83. Alertar as povoações mais próximas de eventuais condicionamentos previstos na circulação viária. 

FASE DE EXPLORAÇÃO 

84. A substituição de grandes componentes do projeto, entendida como toda a atividade que requeira 
intervenção de grua, deve respeitar medidas de minimização semelhantes às que uma atividade 
equivalente tem durante a fase de construção do projeto e que se encontram vertidas no presente 
parecer. A Autoridade de AIA deve ser avisada previamente da necessidade desse tipo de intervenção, 
bem como do período em que ocorrerá. No final da intervenção deve ser enviado à Autoridade de AIA 
um relatório circunstanciado, incluindo um registo fotográfico detalhado, onde se demonstre o 
cumprimento das medidas de minimização e a reposição das condições tão próximas quanto possível 
das anteriores à própria intervenção. 

85. As ações relativas à exploração e manutenção devem restringir-se às áreas já ocupadas, devendo ser 
compatibilizada a presença do parque com as outras atividades presentes. 

86. Sempre que se desenvolverem ações de manutenção, reparação ou de obra, deve ser fornecida ao 
empreiteiro para consulta a planta de condicionamentos atualizada e cumpridas as medidas de 
minimização, previstas para a fase de construção, quando aplicáveis. 

87. Sempre que ocorram trabalhos de manutenção que obriguem a revolvimentos do subsolo, circulação 
de maquinaria e pessoal afeto, em áreas anteriormente não afetadas, deve efetuar-se o 
acompanhamento arqueológico dos trabalhos. 

88. Proceder à manutenção, conservação e limpeza da zona do projeto, de modo a garantir uma barreira 
à propagação de eventuais incêndios e a possibilitar o acesso e circulação a veículos de combate a 
incêndios.  

89. A gestão da vegetação na área do projeto e envolvente, deve promover o controlo de espécies exóticas 
invasoras. Esta medida contribuirá significativamente para a sustentabilidade do projeto, garantindo 
que a gestão da vegetação na área do parque eólico seja menos onerosa, para além de minimizar os 
impactes ambientais do projeto, enquanto potencial facilitador da expansão de espécies invasoras. 
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90. A iluminação do projeto e das suas estruturas de apoio deve ser reduzida ao mínimo recomendado 
para segurança aeronáutica, de modo a não constituir motivo de atração para aves ou morcegos. 

91. Implementar um programa de manutenção de balizagem, comunicando à ANA qualquer alteração 
verificada e assegurar uma manutenção adequada na fase de exploração do projeto para que o sistema 
de sinalização funcione nas devidas condições. 

92. Encaminhar os diversos tipos de resíduos resultantes das operações de manutenção e reparação de 
equipamentos para os operadores de gestão de resíduos. 

93. Os óleos usados nas operações de manutenção periódica dos equipamentos devem ser recolhidos e 
armazenados em recipientes adequados e de perfeita estanquicidade, sendo posteriormente 
transportados e enviados a destino final apropriado, recebendo o tratamento adequado a resíduos 
perigosos. 

94. Fazer revisões periódicas com vista à manutenção dos níveis sonoros de funcionamento do 
aerogerador. 

95. Caso o funcionamento dos aerogeradores que constituem o parque eólico venham a provocar 
interferência/perturbações na receção radioelétrica em geral e, de modo particular, na receção de 
emissões de radiodifusão televisiva, devem ser tomadas todas as medidas para a resolução do 
problema. 

96. Se surgir alguma conflitualidade com o funcionamento dos equipamentos de feixes hertzianos da força 
aérea, devem ser efetuadas as correções necessárias. 

97. Manter, com as necessárias adaptações, o mecanismo de atendimento ao público para esclarecimento 
de dúvidas e atendimento de eventuais reclamações criado na fase de construção. Elaborar um 
relatório relativo à receção e processamento das reclamações e pedidos de informação recebidos 
através do mecanismo de comunicação a criar para o efeito. 

FASE DE DESATIVAÇÃO 

98. Tendo em conta o horizonte de tempo de vida útil do projeto e a dificuldade de prever as condições 
ambientais locais e instrumentos de gestão territorial e legais então em vigor, deve o promotor, no 
último ano de exploração do projeto, apresentar a solução futura de ocupação da área de implantação 
do projeto. Assim, no caso de reformulação ou alteração do projeto, sem prejuízo do quadro legal 
então em vigor, deve ser apresentado um estudo das respetivas alterações referindo especificamente 
as ações a ter lugar, impactes previsíveis e medidas de minimização, bem como o destino a dar a todos 
os elementos a retirar do local. Se a alternativa passar pela desativação, deve ser apresentado um 
plano de desativação pormenorizado contemplando nomeadamente: 

- ponderação da remoção total ou parcial das sapatas de betão dos aerogeradores; 

- solução final de requalificação da área de implantação do projeto, a qual deve ser compatível 
com o direito de propriedade, os instrumentos de gestão territorial e com o quadro legal então 
em vigor; 

- ações de desmantelamento e obra a ter lugar; 

- destino a dar a todos os elementos retirados; 

- definição das soluções de acessos ou outros elementos a permanecer no terreno; 

- apresentação de medidas de minimização a implementar que podem ser as mesmas da fase de 
construção, dada as ações a desenvolver serem muito semelhantes às realizadas nesta fase; 
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- plano de recuperação final de todas as áreas afetadas. 

De forma geral, todas as ações devem obedecer às diretrizes e condições identificadas no momento 
da aprovação do projeto, sendo complementadas com o conhecimento e imperativos legais que forem 
aplicáveis no momento da sua elaboração. 

99. Deve ser assegurado o acompanhamento arqueológico. 

 

PLANO DE ACOMPANHAMENTO AMBIENTAL DA OBRA 

Deve ser implementado o Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra (PAAO). O Acompanhamento 
Ambiental da Obra (AAO) deve ter em consideração os aspetos a seguir mencionados: 

1. O acompanhamento ambiental da obra deve iniciar-se na fase que antecede a obra, aquando do 
planeamento desta, e estender-se até à conclusão da construção. 

2. Antes da construção devem ser efetuados os últimos ajustes ao projeto, decorrentes dos requisitos 
ambientais requeridos na DIA, bem como decorrentes da visita conjunta da equipa de fiscalização 
ambiental, do projetista e do empreiteiro, ao local de implantação do projeto após este ter sido 
devidamente piquetado (identificação dos elementos do projeto no terreno, com estacas e/ou 
balizagens). 

3. Caso haja necessidade de efetuar ajustamentos ao projeto, submetido a processo de AIA, ou às 
atividades de construção previstas, deve o promotor submeter essas alterações à prévia apreciação 
da Autoridade de AIA. 

4. Os objetivos deste Plano devem basear-se nos seguintes aspetos: 

- Verificar o cumprimento da aplicação das condicionantes e medidas de minimização, bem como 
da legislação ambiental aplicável às ações desenvolvidas na obra; 

- Aplicar adequadamente as medidas de minimização de potenciais impactes ambientais 
negativos; 

- Adaptar as medidas de minimização a situações concretas da obra, a ajustes de projeto e a 
situações imprevistas, resultantes ou não de reclamações; 

- Analisar a implementação, cumprimento e eficácia das medidas. 

5. A Equipa de Acompanhamento Ambiental (EAA) deve ser composta por um ou mais técnicos com 
formação na área de Ambiente ou afim. Para além dos técnicos afetos ao Acompanhamento 
Ambiental da Obra, esta equipa deve integrar a Equipa de Acompanhamento Arqueológico. A EEA 
deve, nomeadamente, assegurar e verificar a implementação do exposto no PAAO, efetuar visitas 
periódicas à obra (ajustada às necessidades da obra) e proceder, sempre que aplicável, ao registo de 
Constatações Ambientais (identificação de situações que constituam Não Conformidades com a 
legislação ambiental em vigor, com a DIA ou com o PAAO, ou situações que ainda que não constituam 
Não Conformidade mas carecem da tomada de medidas de minimização adicionais com vista à sua 
correção/melhoria) e elaborar RAAO, de acordo com a estrutura apresentada, mais à frente neste 
capítulo. 

6. O PAAO deve apresentar, nomeadamente, um cronograma atualizado da obra, a metodologia a 
adotar no AAO, as medidas de minimização aplicáveis à obra, uma listagem da legislação aplicável à 
obra, a periodicidade dos Relatórios de Acompanhamento Ambiental da Obra (RAAO), a enviar à 
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Autoridade de AIA, e as plantas de condicionamentos. 

7. A planta de condicionamentos deve ser atualizada sempre que se venham a identificar elementos 
que justifiquem a sua salvaguarda. Deve ser distribuída a todas as pessoas afetas à obra. 

8. Relativamente aos RAAO, deve ser elaborado um Relatório Preliminar, com base na visita ao local do 
projeto a realizar pela EEA, projetista e empreiteiro, após este ter sido devidamente piquetado, 
dando informação, nomeadamente, de qualquer alteração/adaptação do projeto ou medidas de 
minimização. Durante a fase de construção, devem ser apresentados Relatórios Parcelares do AAO 
que devem retratar, nomeadamente, a evolução da obra, a verificação da implementação do PAAO, 
as visitas efetuadas, eventuais dificuldades e reclamações, as ações de sensibilização, eventuais 
Constatações Ambientais e verificação do cumprimento das medidas de minimização, apoiado num 
adequado registo fotográfico. Salienta-se que, quando constam destes relatórios propostas de 
alterações ao projeto ou às ações de obra, os mesmos devem ser destacados na carta que 
acompanha o RAAO, para que a Autoridade de AIA proceda às devidas diligências. Os documentos 
apresentados devem estar de acordo com o previsto no ponto 2 do Anexo V da Portaria n.º 395/2015, 
de 4 de novembro. Para o registo fotográfico, deve ser estabelecido um conjunto de pontos/locais 
estrategicamente colocados para a recolha de imagens que ilustrem as situações e avanços de obra 
das mais diversas componentes do Projeto (antes, durante e final). O registo deve fazer-se sempre a 
partir desses "pontos de referência" de forma a permitir a comparação direta dos diversos registos e 
deve permitir visualizar não só o local concreto da obra assim como a envolvente. 

9. No que concerne à verificação do cumprimento das medidas de minimização, acresce a necessidade 
ser efetuada uma análise aprofundada das condições da DIA, nomeadamente, o seu modo de 
implementação, o seu cumprimento, as constatações de incumprimento identificadas e a sua 
eficácia, bem como as respetivas demonstrações, através de apoio documental, fotográfico ou 
cartográfico (através das plantas de condicionamentos mais atualizadas). Para uma melhor 
interpretação, o registo fotográfico pode ainda estar associado a um mapa/diagrama que identifique 
geograficamente as intervenções ilustradas. 

 

PLANO DE RECUPERAÇÃO DAS ÁREAS INTERVENCIONADAS 

Deve ser implementado o Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas proposto no EIA, tendo em 
consideração os seguintes aspetos: 

a) Nas ações de recuperação das áreas intervencionadas não pode ser utilizado solo proveniente de 
outros locais fora da área do projeto, pelo que apenas é autorizada a aplicação de terra vegetal 
proveniente da própria obra. 

b) Deve ser garantido que as ações associadas à recuperação das áreas intervencionadas não promovem 
a disseminação de propágulos da espécie invasora Cortaderia selloana. 

c) A recuperação da vegetação nas áreas intervencionadas deve ser preferencialmente fruto da 
regeneração natural dos propágulos presentes na terra vegetal e provenientes da vegetação 
envolvente ao projeto. O recurso a hidrossementeira deve ser ponderada apenas no caso dos 
resultados da monitorização das áreas intervencionadas concluir, no final dos três da fase de 
exploração, que a regeneração natural da vegetação foi insuficiente. Nesse caso as sementes a utilizar 
na hidrosementeira devem ser oriundas de populações da área e espécies caraterísticas dos habitats 
autóctones, com o objetivo de evitar a introdução de espécies e material genético alóctone. 
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Programas de Monitorização 

1. Programa de Monitorização da Flora e Vegetação 

Implementar o programa de monitorização para a flora e vegetação apresentado no EIA, tendo em 
consideração os aspetos a seguir mencionados. 

a) Este programa deve permitir compreender de que forma as ações relacionadas com a construção e 
exploração do projeto, as ações de recuperação das áreas intervencionadas, medidas de minimização 
e controlo de espécies invasoras, influenciam a evolução das comunidades vegetais, a capacidade de 
recuperação da flora e vegetação nativa, o desenvolvimento de espécies invasoras e propor novas 
medidas de minimização, caso se justifique. 

b) Dar particular importância à monitorização da capacidade de recuperação da vegetação, caraterísticas 
dos habitats prioritários afetados a partir da terra vegetal armazenada em pargas durante a 
construção. 

c) Garantir a existência de áreas controlo com caraterísticas ecológicas semelhantes. 

Após os três primeiros ciclos de monitorização em fase de exploração, tendo em conta a análise dos 
resultados entretanto recolhidos, será equacionada a necessidade de se prolongar o programa de 
monitorização ou de se alterar a metodologia do mesmo, nomeadamente de forma a monitorizar a 
implementação de medidas de minimização/compensação que venham a ser estabelecidas. 

2. Programas de Monitorização da Avifauna e Quirópteros 

Implementar os programas de monitorização para a avifauna e quirópteros propostos no EIA, tendo em 
consideração os aspetos a seguir mencionados: 

a) Devem ser seguidas as Diretrizes para a consideração de morcegos em programas de monitorização 
de Parques Eólicos em Portugal continental (Revisão outubro 2017): disponível em: 

http://www2.icnf.pt/portal/pn/biodiversidade/patrinatur/resource/docs/Mam/morc/2018-03-19-
recomendacoes-parques-eolicos-out2017.pdf 

b) Monitorização da mortalidade: Tendo em conta que uma taxa de eficiência de contagem dos cadáveres 
próxima de 100% é essencial para reduzir significativamente os erros associados à estimativa de 
mortalidade potencial, deve, sempre que possível, recorrer-se à utilização de binómios Homem-Cão, 
devidamente treinados para detetar cadáveres de aves, uma vez que este método produz resultados 
de qualidade substancialmente superior. 

c) Os relatórios do programa de monitorização, periódicos e final, devem relacionar os dados recolhidos 
com dados de funcionamento do projeto. Deve ser efetuada a relação dos resultados com o 
funcionamento dos aerogeradores no período de atividade dos morcegos durante a prospeção e nos 
dias que antecedem a mesma. 

d) Deve também ser efetuada análise relativa aos resultados da monitorização do Parque eólico de Sicó. 

Após os três primeiros anos da fase de exploração, tendo em conta a análise dos resultados entretanto 
recolhidos, será equacionada a necessidade de se prolongar o programa de monitorização ou de se alterar 
a metodologia do mesmo, nomeadamente de forma a monitorizar a implementação de medidas de 
minimização/compensação que venham a ser estabelecidas. 
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